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 EDITAL PREGÃO na forma ELETRÔNICO Nº 012/2026-CEC/PMTBT PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 040/2026 - PMT  

 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TABATINGA/AM  

DATA DE ABERTURA: 11/08/2026 horário: 11:00.h – Oficial de Brasília (DF).   

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO (POR ITEM)   

MODO DE DISPUTA: ABERTO   

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM   

AMOSTRAS/DEMONSTRAÇÃO: SIM (se for necessário).  

LOCAL/AMBIENTE DE REALIZAÇÃO: sessão pública virtual a ser realizada de forma “on-line”, no Portal 

de Licitações Licitanet, no sítio eletrônico www.licitanet.com.br.   

OBTENÇÃO DO EDITAL: Os interessados poderão adquirir o presente Edital e seus anexos, na forma 

eletrônica, por meio digital através de download (via internet), nos sítios eletrônicos oficiais   

  

I- Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA/AM, pessoa de direito público 

interno, inscrita no CNPJ 12.629.603/0001-36, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL – SEMAS, realizará PROCEDIMENTO LICITATÓRIO para  SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇO-SRP, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 031 de 25 

de janeiro de 2024, Decreto Municipal 066 de 20 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

I – O recebimento da documentação requerida para participação da presente licitação, será realizado em 

data, horário e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na forma digital, no Portal de Licitações 

LICITANET, no sítio eletrônico licitanet salvo comunicação expressa em contrário. Após o credenciamento 

dos interessados que se apresentarem de forma “on-line” para tomar parte do certame, ocorrerá à sua abertura, 

em sessão pública virtual, que será conduzida pelo (a) Pregoeiro (a) com o auxílio da equipe de apoio, 

designados através do Decreto Municipal nº Portaria nº 101/GP-PMT de 06 de fevereiro de 2025, ou no futuro, 

ao que os substituir.  

1. DO OBJETO  

  

1.1. O objeto da presente licitação é a “AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE ARMARINHO E 

AVIAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES, PROGRAMAS, PROJETOS E 

SERVIÇOS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL.  

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS   

  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.   

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras LICITANET.  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

3.5. Para todo os itens a participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

3.7.      Será concedido benefício de prioridade de contratação para Microempresas, empresas de pequeno porte 

e MEI, sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido na seguinte 

ordem:   

3.7.1     1º para as sediadas no município de Tabatinga.  

3.7.2    2º para as sediadas nos municípios do Estado inseridos no Art. 2º  Decreto 066 de 20 de fevereiro 2024 

(municípios constituintes da mesorregião e/ou microrregião geográfica a que pertence o próprio município, 

definida pelo IBGE).  

3.7.3 3º para as sediadas em qualquer município do Estado do Amazonas, não incluídos no Art. 2º do Decreto 

066 de 20 de fevereiro de 2024, desde que se demonstre a eficiência, economicidade e vantajosidade para a 

Administração.  

3.7.4 A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor.  

3.7.5 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na ordem classificatória para 

o exercício do mesmo direito.  
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3.7.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta.  

3.8.  Não poderão disputar esta licitação:  

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.8.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.8.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.8.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

3.8.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

3.8.7. agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.8.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade.  

3.11.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.12. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
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3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o  

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 

deste Edital.  

4.4.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º14.133, de 2021.  

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
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4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances.  

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras:  

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima.  

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto.  

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  
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5.1.1. valor unitário e total do item;  

5.1.2. Marca;  

5.1.3. Fabricante;   

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de ......    

5.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.   

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.9.1. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.9.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato.  

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 

deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
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categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os 

licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

6.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez 

centavos)  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
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6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários.  

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.    

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

6.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

6.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

6.17. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
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entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicarse o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada.  

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

  

6.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:  

6.21.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a 

aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:  

6.21.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o  

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;   

6.21.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e   

6.21.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos 

termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.  

6.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 6.21.1.1, na ordem de classificação, serão 

convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta 

válida, caso em que será declarado vencedor do certame.  

6.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.21.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas 

as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 6.21.1.2, na ordem de classificação, para a 

comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 6.21.1.3 caso esse 

direito não seja exercido.  

6.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito 

de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às 

médias e às grandes empresas na mesma situação.  

  

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação;  

6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
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6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;  

  

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize;  

6.22.2.2. empresas brasileiras;  

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

  

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.23.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

6.23.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

6.23.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

6.23.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

6.23.6. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

6.23.7. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

  

6.24.  Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. SICAF;    

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o (a) 

Pregoeiro (a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

  

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

  

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 

e 4.6 deste edital.  

  

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

  

7.7.  Será desclassificada a proposta vencedora que:   

  

7.7.1. contiver vícios insanáveis;  

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

  

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove:  

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

  

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 7.9.2. No regime 

de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado 

e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;  
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7.9.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

  

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

  

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

  

7.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

  

7.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

  

7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

  

7.17. Caso o Termo de Referência ou este edital exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

  

7.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

  

7.19.  ZOs resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

  

7.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada.  

  

7.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.   

  

7.22. Caso o Termo de Referência ou este edital exija amostra, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 5 (dias) dias úteis da data estabelecia para sua 
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realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução 

de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.  

  

7.23. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização da apresentação da 

amostra.  

  

7.24. A amostra será analisada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento dos itens 

estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.  

  

7.25. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da apresentação da amostra são de 

responsabilidade de cada um dos licitantes.  

  

7.26. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da avaliação da amostra, no item que for possível, 

informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de 

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.  

  

7.27. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o 

licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será 

desclassificado do processo licitatório.  

 

7.28. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o 

licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para 

proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para 

aferição da correção ou não das inconformidades indicada.  

 

7.29. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as funcionalidades 

previstas a amostra, quando aplicado, venha a apresentar falha durante o teste.  

 

7.30. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, 

a licitante será desclassificada do processo licitatório.  

 

7.32. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de 

classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas.  

 

7.33.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da Ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% A 30 %, para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia.   

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.7.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas.  

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.11.  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e  

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput).  

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro.  

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor.  
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8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.  

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.  

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento.  

  

8.21  Relativos à Habilitação Jurídica:  

8.21.1 No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhados da documentação de seus administradores.  

8.21.2 Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da sociedade empresária 

licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da procuração.  

8.21.3 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI.  

8.21.4 No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  

8.21.5 No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de identidade (RG) ou 

documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional.  

8.21.6 No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz.  

8.21.7 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  

8.21.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir.  

8.21.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

8.21.10 Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio.  

8.21.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última consolidação 

respectiva.  

8.21.12 Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

8.21.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).   

8.21.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 8.21.15 

Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

8.21.16 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf   

8.21.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 

2011).  

8.21.18 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para fins de 

comprovações fiscais e trabalhistas.  

8.21.19 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

  

8.22  Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

8.22.1 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação 

da seguinte documentação:  

I - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

juntamente com a certidão e/ou declaração passada pelo foro de sua sede indicando quais os Cartórios ou 

Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas em seu município, em data não 

superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s).  

II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, e as 

demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento 

comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, acompanhados do livro diário, bem 

como as notas explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), Decreto-Lei n°486/69, 

dispõem sobre a escrituração e livros mercantis e dá outras providências o qual foi regulamentado pelo Lei 

Decreto Federal N° 64.567/69 e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 

6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76. Devera, também, ser apresentada a certidão 

simplificada da Junta comercial do Estado da Licitante, devendo acompanhar as documentações acima aludidas, 

comprovando estar o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do 
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presente certame, e certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta 

Comercial e, certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta Comercial.  

8.22.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima):  

- Publicados em Diário Oficial; ou  

- Publicados em jornal de grande circulação; ou  

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 8.22.3 

Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, SLU, Sociedades 

Simples:  

- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 

extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da 

Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou  

- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios – DRE 

registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante. 

8.22.4 Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 124/2006 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  

   

- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  

8.22.4 Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório do 

Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil- financeira, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

8.22.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por cópia do balanço de 

abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. 

Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos.  

8.22.6 O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados por 

administrador da empresa e por contador legalmente habilitado.  

8.22.7 Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 

disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB e alterações, 

apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte forma:  

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 

Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências.  

b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped.  

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped.  

8.22.8 A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 

(dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados 

superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos:  

  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
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LG =  

  

  

SG = LC =  

  

  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Ativo Circulante  

  

  

Passivo Circulante  

   

8.22.9 Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, 

assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa.  

8.22.10. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.  

8.22.11 Para o atendimento do disposto no subitem 16.9.3.6 é vedada a exigência de valores mínimos de 

faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade.  

   

8.22.12 Deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

8.22.13. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será considerada válida 

a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da licitação.  

8.22.14. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 11.101/2005.  

  

8.24.  Da qualificação técnica:  

8.24.1 É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do licitante para 

executar o objeto contratual, no intuito de garantir contratações de empresas aptas e com capacidade técnico-

operacional suficientes para atender de forma satisfatória o objeto desta licitação.  

8.24.2. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, em papel timbrado da licitante.  

8.24.3 Atestado/certidão de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento anterior pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação, independentemente de quantitativos, com caracterização do bom desempenho da licitante. 

O(s) Atestado(s) deverá (ão):  

a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa 

valer-se para manter contato com os declarantes e sendo em papel timbrado;  

b) Referir-se ao objeto licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas 

no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 

jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá 

(ão) ser assinado (s) pelo responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, 

cargo, CPF ou matrícula);  

c) Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa proponente;  
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d) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 

controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 

que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente.  

8.25 Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de 

enviar a documentação de habilitação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

8.26 Serão exigidos os documentos abaixo, apenas do licitante declarado provisoriamente vencedor, 

como condição para assinatura do futuro contrato, sob pena de desclassificação, e consequentemente a 

convocação o segundo colocado:  

I. Declaração de que o CNAE da empresa é compatível com as atividades de comércio, 

distribuição ou fornecimento de equipamentos conforme a descrição dos itens previsto no termo 

de referência, em conformidade com a legislação sanitária vigente. 

a) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados, desde que executados de forma concomitante ou sucessiva. 

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

c) O fornecedor deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, podendo a Administração, mediante diligência, solicitar, 

entre outros documentos, cópia do contrato, notas fiscais, nota de empenho ou indicação do 

local de execução do objeto, nos termos da legislação vigente. 

8.27.7. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na 

definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam suficientes à comprovação de 

capacidade de execução do objeto contratual de que trata este Termo de Referência.  

  

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    

  

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021.    

9.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:   

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e   

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.   

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços.   

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.   

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços.   
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada.   

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.   

  

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA    

  

10.1.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:   

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e    

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.   

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata.   

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado.   

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.   

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:   

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou   

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:   

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 10.4.2.  adjudicar e 

firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

quando frustrada a negociação de melhor condição.   

  

11. DOS RECURSOS  

  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

11.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 11.3.1.1.  o prazo 

para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação;  
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11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 11.4. Os recursos 

deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

11.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

11.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br  

  

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

  

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:  

12.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

12.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

12.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4.  deixar de apresentar amostra;  

12.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação;  

12.1.5. fraudar a licitação;  

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

12.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

12.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:   
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12.2.1. advertência;   

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 1 2.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.   

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

12.11.  pedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

  

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

13.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: www.licitanet.com.br 

13.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

14.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

14.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.   

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações  

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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14.12.              ANEXO I – Termo de Referência  

  

Tabatinga/AM, 27 de julho de 2026.  

  

  

  

CLAUDIA MARQUES OBANDO DA CRUZ 

Secretária Municipal de Assistência social  

  

   

  

Aprovo nos termos da Lei Federal 14.133/2021:  

  

MARVYN DAVID CORRÊA SILVA DE OLIVEIRA 

Responsável pela Comissão Especial de Contratação 



\-z
GOVERNO DO ESTADO

PREFEITURA MUNICIPAI DE TABATINGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO NA OS7 A/2026- PMT - PREGÃO ETETRÔNICO

l- OBIETO DA CONTRATAçÂO

Aquisição de artigos de armarinho e aviamentos destinados ao atendimento das
atividades, oficinas, programas, proietos e serviços desenvolvidos pela Secretaria
Municipal de Assistência Social do Município de Tabatinga/AM, conforme condições,
especiÍicações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.

O objeto caracteriza-se como aquisÍção de bens comuns, nos termos do art 6q, inciso XIII,
da Lei nq 14.133 /202t, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente
definidos pelo mercado.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃO

A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de artigos
de armarinho e aviamentos necessários à execução das atividades, programas, pro.jetos,
oficinas socioeducativas, ações de convivência e fortalecimento de vínculos, cursos de
quatificação profissional e demais serviços ofertados pela Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Tabatinga/AM.

0s artigos de armarinho e aviamentos representam insumos indispensáveis para
a execução dessas atividades, uma vez que são empregados diretamente nas oficinas e

proietos socioassistenciais desenvolvidos iunto aos usuários dos serviços ofertados pelo
Município. A ausência desses materiais compromete a continuidade das ações planejadas,
reduz a capacidade operacional dos programas sociais e prejudica o atendimento
adequado à população beneficiária.

A demanda encontra-se formalizada por meio do Documento de Formalização da
Demanda - DFD, no qual foi demonstrada a necessidade administrativa da aquisição, bem
como os resultados pretendidos com a contratação, destacando-se a manutenção das

atiüdades socioassistenciais, a melhoria da qualidade dos serviços prestados e o
fortalecimento das ações de inclusão social e desenvolvimento comuniüário.

O Estudo Técnico Preliminar concluiu pela viabilidade técnica e econômica da
contratação, evidenciando que a aquisição planeiada dos materiais constitui a solução
mais adequada para atendimento da necessidade pública identificada, proporcionando
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1.1 Natureza do obieto

A Política Municipal de Assistência Social desenvolve ações voltadas à proteção
social, à inclusão produtiva, ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e à
promoção da cidadania, atendendo crianças, adolescentes, mulheres, idosos e famílias em
situação de vulnerabilidade e risco social. Nesse contexto, a realização de oficinas de
artesanato, costura, bordado, trabalhos manuais, atividades culturais e ações de geração
de renda constitui instrumento relevante para o alcance dos objetivos institucionais da
Secretaria.
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maior eficiência administrativa, redução de riscos de desabastecimento e melhor
aplicação dos recursos públicos. 0 estudo também demonstrou que o fornecimento
parcelado dos materiais apresentâ-se como alternativa mais vantaiosa para garantir a

continuidade das atividades ao longo do exercício, considerando a natureza do consumo
e a dinâmica de execução dos programas sociais.

A contratação esuí alinhada ao princípio do planejamento preüsto no arL 5q da
Lei ne 14.1,33 /2021 e às disposições do art 18 da referida Lei, que estabelecem a
necessidade de adequada instrução da fase preparatória das contratações públicas. Além
disso, encontra-se compatível com o planeiamento institucional da Administração
Municipal e com as ações finalísticas desenvolvidas pela Secretaria Municipal de

Assistência Social.

Dessa forma, a conrrahção revela-se necessária, adequada e vantaiosa para a

Administração Pública, contribuindo para a continuidade dos serviços socioassistenciais,
para o alcance das metas institucionais da Secretaria e para a efetivação das políticas
públicas voltadas à promoção da inclusão social, da cidadania e da melhoría das condições
de vida da população atendida.

3 - ESPECIFICAçÃO DOS MATERIAIS

Os quantitativos foram definidos com base no histórico de consumo, planejamento das oficinas
e número estimado de usuários atendidos.

Quant Unid Descriçâo do material

1 ')a PCT Agulha de costura - para máquina reta, no 10,12,14,16,18

2 PCT Agulha de bordar - para máquina Íeta, no 16,18,20,?2
3 ?0 UND Anilina - em pó, a base de álcool, cores variadas

4 100 UND Argola dê acrílico - tamanho 1Ocm

5 PCT Balão N' 7 - látex, cores variadas

6 PCT Balão No 12 - látex, cores variadas

7 120 PCT Balão N' 18 - látex, cores variadas

8 UND Cêstos - em vime tikuna, tamanho médio.
q 100 UND Chapéu de palhe - para dança quadrilha junina-

10 600 UND
Cola de silicone líquida, frasco/tubo de -50 ml a 100 ml,
Transparente e de secagem rápida.

11 50 UND
Cola paÍa tscido - embalagem de 1000k9, indicâda para tecido
algodâo.

12 120 UND Elásüco - rolo 7 mm ou 10 mm, elástico branco

13 80 PCT Encordoamonto - para violâo, em nylon

14 250 UND
Esmalte cosmético para unhas - 7 ml e 10 ml por und, cremoso,
perolado ou trensparente, tons variados.

50 RL Fita êm cêtim - 7 cm de laÍgura, cores variadas

16 50 RL Fita em cetim - 10 cm de largura, cores variadas

50 ROLO

18 50 ROLO Fitas do gorgurão - l0 cm de largura, cores variadas

Avenida da Amizade, n.' 1770, Centro - CEP: ó9.6 PaC. 2

Item

400

120

15

Fites dê gorgurão - 7 cm de largura, cores variadas.
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4 - DESCRI DA SOLU COMO UM TODO

A solução consiste na aquisição de artigos de armarinho e aviamentos destinados ao

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Tabatinga/AM,
visando garantir a continuidade das atividades, pÍogmmas, projetos, oficinas socioeducativas,
ações de convivência e fortalecimento de vínculos, cursos de qualificação profissional e demais
serviços socioassistenciais ofertados à população.

A contratação contempla o fomecimento de materiais diversos utilizados em atividades de
costura, bordado, aúesanato, decoração, customização, trabalhos manuais, atividades culturais

--/
ô

'19 30 ROLO Fitilho - em cetim, 2 cm

?0 60 PCT
Linha para bordado - meadas 8 metros, 100% algodão, cores
variadas.

21 150 UND
Linha de costura máquina reta: em algodão, com 3.650 metros,
cores variadas.

22 PCT
Missanga - cores e tamanhos variados, pacote com 2.000
unidades

30 PCT

24 60 ROLO Novêlo de lã - com 100grs de 100 mt, cores variadas

la 50 PCT
Papel crepom coloÍido - folhas de papel crepom colorido, 48 cm x
2.5.

tô 1?0 UND Papel kraft 809 - folhas 50x70 cm ou rolo, coÍ natura

27 300 UND
Papel seda colorido - pacote com folhas 50x70 cm, cores
diversas.

28 PCT Pedrarias de basê reta e strass para artesanato.
,o 10 UND Peneiras - em vime tikuna. tamanho médio

60 PCT Pistilho peÍa Ílor artesanel, cores variadas

31 30 ROLO Renda - 20 mm x 50 mts, cores variadas

32 50 ROLO Rênda - 37 mm x 50 mts, cores variadas

't'l 50 PCT
Rstalhos de tecido para artesanato - pacote com tecidos variados
(alqodão ou tricoline).

200 Tecido Algodão cru - 1,5 largura, 100% algodão
200 Tecido tricolinê - 1,5 larguÍa, no mínimo 80% algodâo

36 300 MT
Têcido Ceüm -'1,40 m de largura, 9770 poliester, 3% elastano
Corês vâriedas.

500 MT
Tecido Chita - tecido de algodão, 1,4 largura, '100% algodão,
estampas variâdas em cores fortes e desenhos grandes, estampas
aleatórias.

38 120 MT Têcido juta - para artesanato

39 200 UND Tecido oxford liso - í,5 largura, cores variadas

40 150 MT
Tecido paetâ - 'l ,40 m de laÍguie,97o/o poliestêr e elastano. Cores
variadas.

41 120 MT Tecido tule - tecido leve e transparente, rolo 1,40 m de largura

50 UND
Tesoura - proÍissional lâmina forjada para corte de cabelo, aprox
16,scm, aço inox-

43 22 UND
Tesoura profissional para cortê de cabelo - em aço inoxidável,
entre5,SeTpolegadas.

44 600 UND Tiara - simples para artesanato, tamanho adulto

45 300 CX Tinte AquaÍela.

46 120 UND Zíper - 60 cm cores variadas

30

Pérolas de artesanato - coÍes e tamanhos variados.

120

JU

34 MT
MT

42
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e ações voltadas à inclusão produtiva e à geração de renda, desenvolvidas no âmbito dos
equipamentos, progmmas e projetos vinculados à política municipal de assistência social.

A solução foi definida a partir das conclusões do Estudo Técnico Preliminar, que identificou a

aquisição dos materiais como a alternativa mais adequada sob os aspectos técnico, operacional
e econômico. considerando a necessidade de abastecimento contínuo das atividades
desenvolvidas pela Secretaria e a inexistência de meios intemos capazes de suprir integralmente
a demanda.

A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento parcelado, de acordo com as

necessidades da Administração, permitindo maior eficiência na gestão dos estoques, melhor
adequação ao consumo real dos materiais e redução dos riscos de desabastecimento das

unidades responsáveis pela execução das ações socioassistenc iais.

A contratação abrangerá o fornecimento de todos os itens especificados neste Termo de
Referência, observadas as características técnicas mínimas, padrões de qualidade, quantidades

estimadas e condições de entrega estabelecidas pela Administração, cabendo à contratada
garantir a integridade, qualidade e adequação dos produtos fomecidos.

A solução proposta encontra-se alinhada aos princípios da eficiência, economicidade,
planejamento e interesse público previstos na Lei n' 14.13312021, contribuindo para o
lortalecimento das ações de assistência social, para a melhoria da qualidade dos serviços
prestados à população e para o alcance dos objetivos institucionais da Secretaria Muricipal de
Assistência Social.

Justificativa do Ciclo de Vida da Solução

Considerando a natureza dos materiais a serem adquiridos, o ciclo de vida da solução
compreende as etapÍrs de aquisição, armazenamento, distribuição, utilização nas atividades
socioassistenciais e descarte dos resíduos eventualmente gerados. Durante a execução
contratual, a Administração adotará medidas voltadas ao uso racional dos materiais, ao

reaproveitamento de insumos sempre que possível e à destinação ambientalmente adequada dos
resíduos, observando os principios da sustentabilidade e da responsabilidade socioambiental
previstos na legislação vigente.

Essa solução proporciona adequado atendimento da necessidade administrativa identificada"
garantindo disponibilidade dos insumos necessários para a execução das atividades planejadas

durante o periodo de vigência da contratação.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

A contratada deverá observar os seguintes requisitos mínimos:
a) fomecer produtos novos e de primeiro uso;
b) garantir a qualidade dos materiais fomecidos;
c) substituir, sem ônus para a Administração, materiais que apÍesentem defeitos ou
desconformidades;
d) atender integralmente às especificações técnicas do Termo de Referência;
e) cumprir os prazos de entrega estab€lecidos;
f) observar a legislação de proteção ao consumidor e normas técnicas aplicáveis.

6 - DA GESTÃO DO CONTRATO

Avenida da Amizrade, n.' 1770, Centro CEP: 69.640-000 PaC. {



-,-z GOVERNO DO ESTADO
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE TABATINGA

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ÍABATIÍGA

6.1. O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tâis circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
6.4, 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização. das estratégÍas para execução do obleto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, denüe outros.
6.6. O fiscal técnico do contrato juntamente com a Comissão de acompanhamento e

fiscalização, para Aquisição de armarinhos e aviamentos, destinados ao atendimento
das demandas da Secretaria de Assistência Social, acompanhará a execução do

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto ne 1.L.246, de

2022,arí22,V1).

6.7. O fiscal técnico do contrato ,untamente com a Comissão de acompanhamento e

fiscalização, para Aquisição de armarinhos e aviamentos, destinados ao atendimento
das demandas da Secretaria de Assistência Social, anotará no histórico de
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei na 14.133, d,e 2021, art. L17 , §1e e Decreto na 11.246, de 2022, art 22,

II).

6.9. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto na 11.246, de

2022, art22,lY;
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6,8, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. [Decreto ne 11.246, de2022, arL22,lll).
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6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. [Decreto ne 71.246, de 2022, arL 22,Y).

6.11,0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto ne 11-.246, de 2022, art.22,Vll').

DA FISCALIZAÇAO ADMINISTRATIVA

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário [Art 23, I e II, do Decreto ne t1.246, de

2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto ne 11.246, de2022, arL 23, IV).

DO GESTOR DO CONTRATO

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem do fornecimento, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, arL 21,lY).
6,15. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto ne 11.246, de 2022, art 2l,ll).
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne 17.246, de 2022, arL 21, III).
6.17. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores obietivamente definidos e aferidos, e a eventuaÍs penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. [Decreto na

tt.246,de2022, art 21, VIll).
6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o arL 158 da Lei nq 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ns 17.246, de 2022, arL 2l,X).
6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nq

11,.246, de 2022, art 21, Vl).
6,20. O gestor do contrato deverá enviar a documentáção pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 - CRITERIOS DE PAGAMENTO

DO RECEBIMENTO

7.1. O recebimento dos bens será mediante termo circunstanciado, quando verificado
pelo fiscal o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, assinado
pelas partes em ate 05 fcinco) dias do ato da comunicação escrita da CONTRATADA,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

no Termo de Referência e na Proposta.

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da enúega,

iuntamente com a notá fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(aJ

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

7.3, Os bens poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo
com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta.
7.4, 0 recebimento definitivo será realizado após o prazo de observação necessário à

verificação da conformidade dos produtos com as especificações contratuais.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7,6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 da Lei na 14.733, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7,7, O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
7.8, A fiscalização não efetuará o ateste do recebimento definitivo dos bens enquanto não
forem sanadas todas as pendências eventualmente identificadas no recebimento
provisório.
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7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

DA TIQUIDAçÂO E PRAZO DE PAGAMENTO

7.11. Recebida a Nota Fiscal, a AdmÍnistração procederá à liquidação da despesa no prazo
preüsto na legislação municipal aplicável.
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
7.13. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá estar obrigatoriamente
acompanhado do requerimento com a respectiva ordem de fornecimento; comprovação

da regularidade para com os encargos preüdenciários, fiscais e trabalhistas; declaração

de isenção ou imunidade referente a retenção conforme §1e e §lo do arl Bq do Decreto
Municipal na 383/GP-PMT de22 de setembro de 2023; declaração de que não possui em

seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados com idade
inferior a dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz e declaração de
veracidade;

DA FORMÁ DE PAGAMENTO

7.14, O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da

Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura do Município de Tabatinga/AM, de acordo
com os valores propostos, tendo um prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a

apresentação das documentações exigidas.
7.15, Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura
Municipal de Tabatinga/AM, localizado na Av. da Amizade,l T 70 - Cenro - Tabatinga/AM,
com os seguintes documentos:

aJ Nota Fiscal relativa ao fornecimento dos produtos, devidamente atestada pelo fiscal do
contrato, acompanhada da Ordem de Fornecimento.

b] Requerimento solicitando o pagamento;

cJ Certidão Unificada perante a Fazenda Nacional, conforme Portaria MF na 358 de

05/09 /20t4 e Portaria RFB/PGFN ne 1.75!, d,e 02/ l0/2014, em validade;

dJ Prova de Regularidade com o FGTS (CRF - Certidão de Regularidade de Situação,

expedido pela Caixa Econômica Federal), dentro de seu período de validade;

e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou
domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
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h) Declaração que cumpre com os termos do inciso XXXIII do ArL 7s da CF/88;

iJ Declaração que sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados
são fiéis e verdadeiros;

j) Declaração, de enquadramento de isenção ou imunidade referente a retenção conforme

§1q e § lo do arL 8e do Decreto Municipal nq 383/GP-PMT de22 de setembro de 2023.

7 .16. O pagamento será realizado através de transferência eletrônica bancária em favor
do contratado, sendo retido todos os impostos necessários, conforme legislações
pertinentes.

7 ,17 , A empresa deverá informar na nota fiscal de forma clara os valores

correspondentes à retenção efetuada.

7,18, O pagamento será efetuado preferencialmente por meio de "Transferência

Bancária" a ser creditado no estabelecimento bancário, agência e conta corrente da
empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.19. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seiam as

documentações, acima descritas, ou circunsúncia que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.

7,19.1. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos
documentos regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional
para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA.

7.20. Nenhum pagamento será efetuado à empresa devedora, enquanto pendente de

liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta
como penalidade.

7,21, A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação,

após o que a

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado
nos itens precedentes, quando for o caso.

7 ,22. A cÍitétio da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir
possíveis despesas com multas de responsabilidade da Contratada.

8. DO PRÁZO E LOCAL DE ENTREGA

Prazo de entrega: até 05 dias corridos após a emissão da Ordem de fornecimento;
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F) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011), em

validade;

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação fudicial (conforme Lei ne 11.101/05),
expedida pela Central de Certidões do Tribunal de fustiça ou órgão equivalente do
domicílio ou da sede do proponente, em validade;
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Local de entrega: SEMAS - Secretaria de Assistência Social
O recebimento ocorrerá de forma provisória e definitiva, conforme legislação

vigente.
A contratada deverá fornecer garantia integral contra defeitos de fabricação,

conforme padrões de fábrica.

9. FORMA E CRrTÉRIO§ DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

FORMA DE SELEçÃO E CRITÉRIO DE IULGAMENTO DA PROPOSTA

9,1, O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico, com critério de
julgamento pelo menor preço por item, nos termos da Lei nq 14.133 /2027.
9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratâção, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.

EXIGÊNCIA PARA HABILITAçÃO

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa fisica: Cédula de identidade [RG) ou documento equivalente do proprietário
ou sócio da empresa, que por força de lei, tenha validade para fins de identificação em

todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanüs, a
cargo da funta Comercial da respectiva sede;

9,7, Microempreendedor Indiúdual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de frrncionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sedg conforme Instrução Normativa DREI/ME n.a 77, de 18 de
março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

furídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adminisEadores;
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9,11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Regisro Ciül das Pessoas furídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas furÍdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o arL 107 da Lei ne

5.764,de 16 de dezembro 1971.

Habilitacão fiscal. social e trabalhista.

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídÍcas (CNPJJ;

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

9.16. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicí[io ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.17, Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instÍtuídos por lei
https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

9.18, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos

termos do Título VII-À da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

ne. 5.452, de le de maio de 1943 (Lei ne.12.440, de 12 de abril de 2011);

9.19. Serão aceitas certidões posiüvas com efeito de negativas, nos termos da lei de

regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas;

9,20. Declaração de cumprimento do disposto no inciso )O0(lll do ârt.7a da Constituição

Federal.

Qualificacão Econômico-Financeira.

9.21, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do interessado, caso se trate de pessoa flsica, desde que admitida a sua contratação

[art 5q. inciso ll. alínea'c". da instrução Normativa Seges/ME no 1 '16, de 2021), ou de

sociedade simples;

9,22, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

ns 14.133, de2027, arL 69, coput, inciso II);

9,23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contiábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

- índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);
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9,24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço

de abertura;

9.24.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (doisJ anos.

9.24,2Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conúbil Digital -

ECD ao Sped.

9,25 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LGJ, Solvência Geral (SGJ e Liquidez
Corrente ILCJ, será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10olo do valor
total estimado da contratação.

9.26 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
conuábeis pelo balanço de abertura. (Lei na 14.133, de202L, art.65, §1eJ.

Qualificação Técnica

9,27 Comprovação de aptidão para fornecimento dos itens mediante apresentâção de

atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que demonstre
fornecimento compatível com o objeto licitado.

10 - ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1, A estimativa de preços foi elaborada conforme metodologia definida na pesquisa de
preços constante do processo administraüvo, observando-se os parâmetros adotados
pela unidade demandante.

11. DAS OBRIGAçÕES DACONTRATADA

11.01. A contratada deverá cumprir todas as responsabilidades estabelecidas neste

Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como unicamente seus os riscos e

custos associados à boa e perfeita realização do obieto, levando em consideração as

obrigações a seguir mencionadas:

11,02. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no edital e termo de referência e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal eletrônica, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
11,03, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 1-7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

11.04. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
11.05. Comunicar ao Contratante, no prazo miâximo de 05 (cinco) dias de antecedência

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação.

auenida da t Pág. r,
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11.06. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legistação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade à Contratante.
11,07. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

11.08, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos à aquisição dos bens.

11.09. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteia

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.
11.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos.

11.11, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato.
11,13. Cumprir de forma imediata as instruções e requisitos relacionados à realização do

objeto do contrato.
11.14. Assumir a responsabilidade por prejuízos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou

a terceiros, resultantes de sua negligência ou má-fé na realização da entrega ou por seu

empregado ou preposto, o que não isenta ou diminui essa responsabilidade em relação à

fiscalização.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRÁTANTE:

12,16, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.17. Receber os produtos e conferir as especificações técnicas com as constantes neste

Termo de Referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada,

recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas;

12,18. Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição dos bens, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

12.19. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do obieto
do contrato;
12.2O, Realizar avaliações periódicas da qualidade dos bens, após seu recebimento;
12.21. Arquivar, entre ourros documentos, proletos, especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçôes técnicas após o

recebimento do objeto e notificações expedidas.
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12.22. Comunicar o[sJ Iicitante(s) contratado(s] qualquer modificação que ocorrer, como

a quantidade a ser entregue ou eventual mudança de endereço (de entrega e/ou de

instalação do obieto).

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

0s artigos deverão atender às normas ambientais vigentes, possuir certificação de

conformidade expedida pelos órgãos competentes.

14 - ADEQUAçÃo ORçAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município de Tabatinga/AM.

14.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

GESTÃO/UNIDADE: 02.08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCtA SOCIAL

PROGRAMA DE TRABALHO: 08.244.0011.2020.0000 Manutenção da secretâria

municipal de Assistência Social

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00

FONTE: 500 (RPJ

Este Termo de Referência servirá de base para a elaboração do edital e do contrato
administrativo.

Quaisquer dúvidas ou omissões deverão ser esclarecidas iunto à Comissão
Permanente de Licitação ou ao setor demandante.

Tabatinga/AM, 10 de junho de 2026.

Ç,!nM,,ü,à#,*,àíFM
Secretária Municipal de Assistência Social

15. DISPOSI ES FINAIS

tl
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